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Processo nº 2007.205.009602-4 Artigo: 195, III e XI, da Lei nº 9.279/96, n/f do art. 29, caput, do Código Penal Querelante: S.O.S COMPUTADORES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Querelados: (1) Ubiratan Rios Lima; (2) Antônio Carlos Braga; (3) Eli Batista Guastapaglia; (4) Fabiana Pereira de Oliveira; (5) Maria de Fátima Pereira; (6) José Everaldo dos Santos; (7) Maria José Barreto; (8) Carin Ida Sarcinelli Guastapaglia. SENTENÇA Vistos etc. S.O.S COMPUTADORES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ofereceu queixa crime em face de (1) Ubiratan Rios Lima; (2) Antônio Carlos Braga; (3) Eli Batista Guastapaglia (sócios das empresas CGR Informática S/C Ltda.; DCR Informática S/C Ltda.; NFR Informática S/C Ltda.; NTR Informática S/C Ltda.; PTR Informática S/C Ltda. e TRR Informática S/C Ltda.); (4) Fabiana Pereira de Oliveira; (5) Maria de Fátima Pereira (sócias da empresa MRJ Informática Sociedade Simples); (6) José Everaldo dos Santos; (7) Maria José Barreto e (8) Carin Ida Sarcinelli Guastapaglia (sócios da empresa Santos & Matos - Serviços de Apoio Administrativo Sociedade Simples Ltda.), imputando-lhes participação em crime de concorrência desleal, pelos fatos narrados na inicial de fls. 02/25, reputando os querelados incursos nas penas do art. 195, III e XI, da Lei nº 9.279/96 (fls. 27/28). Em apertada síntese, a querelante afirma que desenvolveu ´conceito de negócio original e de comprovado sucesso´, consistente em ministrar aulas de informática, criando, assim, ´um único exclusivo de sistema mercadológico, denominado S.O.S. COMPUTADORES´, fomentando a exploração de ´todo o ´Know-how´ e credibilidade´ através de ´rede de franquias´. Dentro desse contexto, a querelante firmou contratos com as empresas dos três primeiros querelados, Ubiratan, Antônio e Eli, as quais abriram cursos de informática nas localidades de Petrópolis, Niterói, Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova Friburgo e Teresópolis. A autora alega que, no curso desse relacionamento empresarial, houve descumprimento parcial das obrigações assumidas pelas firmas dos 1º, 2º e 3º querelados, o que gerou uma confissão de dívida, firmada em 04/11/03, no valor de R$1.837.675,35, importância que até o momento não foi paga. A querelante alega que, por conta disso, notificou, em 10/03/04, as empresas dos três primeiros querelados, rescindindo o contrato de franquia e requisitando a restituição dos ´materiais promocionais´, vedando a utilização de sua marca - S.O.S. COMPUTADORES - e sistema de operação. Dentre as conseqüências da rescisão, estava o impedimento, por parte dos três primeiros querelados, pelo período de dois anos, ´da operação de qualquer negócio congênere ou concorrente do sistema de franquia´ da querelante. De acordo com o relato da querelante, as empresas dos 1º, 2º e 3º querelados teriam descumprido o período bienal imposto para a quarentena, anunciando, por telegrama, que estariam dando seqüência às atividades, permanecendo, assim, ministrando aulas a seus alunos dos cursos de informática (documento de fls. 431/433 que data de 14/05/04), agora sob a denominação ´XYZ Centro Tecnológico de Informática´. Diante da resistência da querelante, que instaurou diversos litígios por conta dos fatos acima narrados, os três primeiros querelados teriam constituído novas empresas, usando terceiros, como ´laranjas´, todos ex funcionários de confiança dos três primeiros querelados; empresas essas, cujos sócios seriam os 4º, 5º, 6º, 7º e 8º querelados. Os cursos ministrados pelas empresas dos oito querelados teriam atuação nas praças do Rio de Janeiro (Méier e Campo Grande), de Niterói, de Magé, de Petrópolis, de Teresópolis e de Nova Friburgo. Para comprovar a associação entre os querelados (a querelante chega a falar em crime de quadrilha), haveria uso comum da marca ´XYZ´, de propriedade da empresa Anastácia Holdings Inc., em que uma das sócias seria a 8º querelada, cônjuge do 3º querelado. Nesse diapasão, a querelante conclui que os querelados teriam desviado, em proveito próprio, por meio fraudulento, sua clientela; divulgando, explorando e utilizando, sem a devida autorização, de seu know-how na atividade de prestação de serviços de curso de informática, conhecimento a que teve acesso mediante relação contratual. Pede a condenação dos querelados como incursos nas penas do art. 195, III e XI, da Lei nº 9.279/96, n/f do art. 29 do Código Penal (re-ratificação de fls. 27/28). A inicial, que data de 30/08/04, está instruída com os documentos de fls. 29/650. O feito foi inicialmente distribuído para 20ª Vara Criminal da Comarca da Capital do Rio de Janeiro (Processo nº 2004.001.104972-4). Houve declínio de competência (decisão de fls. 27), sendo determinada a redistribuição para JECRIM. O feito foi redistribuído para o II Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital e autuado sob o nº 2004.800.153370-7. Em razão da cota de fls. 671, a querelante foi instada a especificar qual o local dos delitos praticados (fls. 672). Veio aos autos a peça de fls. 673, na qual a querelante ratifica que a concorrência desleal teria sido promovida nos locais onde as empresas dos querelados mantinham cursos de informática, seja, Rio de Janeiro (Méier e Campo Grande), Niterói, Magé, Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo. Houve novo declínio de competência, desta feita para o JECRIM de Campo Grande, nos termos da decisão de fls. 675. O feito foi novamente redistribuído para o XVIII Juizado Especial Criminal da Capital, mantendo, porém, a mesma autuação (Processo nº 2004.800.153370-7). De chofre, o Ministério Público foi logo oferecendo reservas, no sentido de que só poderiam ser apurados os fatos relativos à filial de Campo Grande (cota de fls. 677v). Houve problemas na localização dos querelados para fins de intimação. Várias precatórias foram expedidas. Um dos querelados não foi localizado, estando em local incerto e não sabido, circunstância que provocou novo declínio de competência, nos termos da decisão de fls. 894. O feito foi redistribuído para a 1ª Vara Criminal da Regional de Campo Grande, ganhando nova autuação (Processo nº 2007.205.009602-4). O Ministério Público apresentou a promoção de fls. 896/898, levando a questão de eventual prescrição. O querelado Ubiratan ingressou nos autos e apresentou exceção de coisa julgada, afirmando que a matéria já teria sido ventilada em inquérito policial arquivado na Comarca da Capital de São Paulo (fls. 901/908). A exceção está instruída com os documentos de fls. 909/977. A querelante manifestou sobre a exceção em sua peça de fls. 1020/1028 (parecer original às fls. 1038/1046). O Ministério Público apresentou parecer às fls. 1031/1033, opinando pelo não acolhimento da exceção, postulando, porém, o reconhecimento da prescrição pela pena em perspectiva, com o não recebimento da presente queixa-crime. A certidão de fls. 900 dá conta de que até a presente data não houve o recebimento da queixa. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. Com razão o parquet. A exceção de coisa julgada promovida pelo querelado Ubiratan não merece prosperar. A inquisa mencionada pelo 1º querelado visava investigar crime de estelionato. Embora o contorno fático seja o mesmo, o injusto imputado aos querelados na presente queixa-crime é outro, de modo que o arquivamento do Inquérito nº 1093/2005, promovido pelo Ministério Público de São Paulo (fls. 986/987), não tem força para acarretar qualquer situação de litispendência ou coisa julgada. Rejeito, pois, os argumentos do 1º querelado, e indefiro os reclamos de fls. 901/908. Inegável, porém, a inutilidade do prosseguimento da presente queixa-crime, situação que retira da querelante o necessário interesse de agir. Como muito bem sustentado pelo parquet (fls. 1031/1033), os fatos aqui examinados já foram alcançados pela prescrição, considerada a pena em perspectiva. Consoante certificado às fls. 900, até a presente data a queixa não foi recebida. A inicial data de 30/08/04 e se reporta a fatos que tiveram início em 14/05/04 (fls. 431/433), quando uma das empresas dos três primeiros querelados anunciou que, mesmo com a rescisão do contrato de franquia, iria continuar operando na atividade de cursos de informática. A pena para o crime de concorrência desleal, citado na inicial da queixa, é de detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. Na hipótese de uma eventual condenação dos querelados, seria totalmente impossível, diante dos princípios legais que regem o Direito Penal, mesmo que alguns dos demandados ostente condenação anterior e seja reincidente, fixar a reprimenda no patamar máximo legal. Conseqüentemente, a pena em perspectiva seria inferior a 1 (um) ano. Assim sendo, o biênio prescricional já foi há muito alcançado, uma vez que passados mais de três anos, sem que sequer houvesse o recebimento da queixa (artigos 109, VI, c/c o art. 117, I, ambos do Código Penal). Estando a pena ideal prescrita, o prosseguimento da presente queixa-crime seria absolutamente inútil e só ensejaria o prolongamento do debate, sem maiores conseqüências, pois, ao final, ainda que alcançada a condenação almejada, a prescrição imperaria, ensejando a extinção da punibilidade. Não sendo útil, o prosseguimento da queixa passa a ser desnecessário. Desse modo, em razão do tempo decorrido entre a apresentação da inicial e a presente data, sem qualquer causa interruptiva da prescrição, correto o posicionamento ministerial no sentido de considerar a querelante carecedora de interesse de agir. Diante desse quadro, REJEITO A QUEIXA-CRIME ofertada às fls. 02/25 e re-ratificada às fls. 27/28, reconheço a prescrição pela pena em perspectiva e, por conseguinte, DECLARO, por sentença, para que produza seus jurídicos efeitos, EXTINTA A PUNIBILIDADE dos querelados: (1) Ubiratan Rios Lima; (2) Antônio Carlos Braga; (3) Eli Batista Guastapaglia; (4) Fabiana Pereira de Oliveira; (5) Maria de Fátima Pereira; (6) José Everaldo dos Santos; (7) Maria José Barreto e (8) Carin Ida Sarcinelli Guastapaglia, pelos fatos que lhes foram imputados na presente queixa-crime, tudo com fulcro nos artigos 107, IV, c/c 109, VI, e 110, §1º, todos do Código Penal. Custas, ex lege, pela querelante. Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa e arquive-se. Proceda a Serventia as diligências e comunicações necessárias. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se. Rio de Janeiro, 07 de março de 2008. Roberto Câmara Lacé Brandão Juiz de Direito 
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